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LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO Nº 0307370-78.2019.8.24.0023/SC

AUTOR: ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DOS CIDADÃOS, DOS CONSUMIDORES E DOS
CONTRIBUINTES – ACC/SC

RÉU: OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

SENTENÇA

1.  ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DOS CIDADÃOS, DOS
CONSUMIDORES E DOS CONTRIBUINTES – ACC/SC ajuizou a presente ação contra o
OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO requerendo o arbitramento
judicial de indenização coletiva. 

Como registrado no evento 60, trata-se de pedido de liquidação de sentença,
com as modificações introduzidas pelo acórdão que julgou recurso de apelação,  que
condenou a parte ré a:

a) abster-se de cobrar tarifa de emissão de boleto bancário do consumidor após
30/04/2008, sob pena de multa no valor de R$ 1.000,00 para cada cobrança realizada;

b) restituir aos consumidores que já sofreram essa cobrança o valor recebido,
com juros moratórios desde a citação e correção monetária calculada com base no INPC
desde a data dos pagamentos; 

c) fornecer relação dos consumidores interessados para proporcionar "a defesa
em juízo dos consumidores interessados na liquidação da sentença, sob pena de multa de R$
1.000,00 para cada documento que não for fornecido". 

As disposições do título executivo judicial passíveis de liquidação são:

i) a multa cominada para cada evento de cobrança de tarifa de emissão de boleto
bancário realizada após 30/04/2008. Neste caso, a liquidação depende da prova de fato novo,
qual seja, a cobrança da tarifa após essa data. Para cada cobrança demonstrada, a requerida
seria devedora da quantia de R$ 1.000,00. A liquidação, portanto, seria simplesmente o
resultado da multiplicação desse valor pelo número de cobranças realizadas. 

ii) havendo demonstração da cobrança da tarifa após a data estabelecida, seria
necessário também demonstrar o valor da tarifa cobrada, para fins de apuração do segundo
item a liquidar, consistente na restituição do valor recebido pela requerida. Aqui, seria
necessária também a prova de fatos novos, quais sejam a realização da cobrança e o
respectivo valor. 

iii) a multa cominada para cada documento cuja exibição a requerida tenha
recusado a realizar aos consumidores individuais interessados na liquidação da sentença, ou
seja, dos consumidores que tenham realizado o pagamento da tarifa após a data de referência.
0307370-78.2019.8.24.0023 310049440967 .V4

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital



Para isso, seria necessária a de quantos consumidores tenham requerido à ré a apresentação
de documentos, o número de documentos solicitados e a negativa de sua apresentação.
Demonstrado isso, o valor líquido da multa seria o resultante da multiplicação do número de
documentos omitidos pelo valor individual da multa, de R$ 1.000,00. 

Ainda que se possa promover a execução coletiva do julgado, deve ao menos
ser demonstrado que a decisão judicial foi descumprida. 

A obrigação especificada no item "a", acima, é de não fazer. Deve ser provado
que isso foi descumprido, ou seja, deve ser demonstrado que a requerida, após 30/04/2008,
cobrou dos consumidores a tarifa de emissão de boleto bancário. 

A prova do fato deve ser realizada por meio de documentos e o ônus dessa
prova é da parte autora, cuja pretensão se baseia na premissa fática, implícita na inicial, de
que a decisão foi descumprida. 

Digo implícita pois a inicial sequer afirma que houve o descumprimento, apenas
requer a execução como se a dívida não tivesse qualquer condição, ao contrário do que consta
expressamente do título executivo. 

Da demonstração de que houve a cobrança depende, também, o pedido de
restituição. Ainda que se admita o "arbitramento" da quantidade de consumidores lesados, da
quantidade de boletos emitidos, é preciso demonstrar, ao menos, que houve cobrança após o
termo definido na decisão exequenda. 

Igualmente, se não houve cobrança, não há como reconhecer a incidência da
multa pela omissão de informações a respeito pela requerida. Observe-se, nesse ponto, que a
multa é fixada por cada documento não fornecido. Assim, tanto a cobrança da multa pelo
descumprimento da obrigação de não fazer - abstenção de cobrança da tarifa - quanto da de
fazer - fornecimento de documentos - estão condicionadas à demonstração da quantidade de
consumidores afetados. A multa é individual, incide em cada situação específica, e, portanto,
não pode ser arbitrada. 

Ainda que, pela insignificância do valor, os consumidores representados pela
requerente não tenham interesse na execução individual da decisão, isso não dispensa a
requerente de provar o fato que alega como fundamento de sua pretensão de execução
coletiva: que a decisão exequenda foi descumprida, que após a data assinada houve cobrança
da tarifa. 

Oportunizada a produção de prova das premissas fáticas da liquidação, ou seja,
do descumprimento da decisão judicial, nada de novo foi trazido aos autos. 

Assim, na ausência de prova de que tenham sido realizadas cobranças da tarifa
impugnada após a  30/04/2008, é forçoso concluir que não há fundamento fático para a
imposição das multas cominadas. Além disso, se não houve pagamento indevido da tarifa,
não há o que restituir. 
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3.  Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na
inicial. 

Sem custas e honorários na espécie.

Intimem-se.

Arquive-se após o trânsito em julgado.

Documento eletrônico assinado por LAUDENIR FERNANDO PETRONCINI, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no
endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos,
mediante o preenchimento do código verificador 310049440967v4 e do código CRC 0f8de8bb.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LAUDENIR FERNANDO PETRONCINI
Data e Hora: 27/9/2023, às 19:15:37
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